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(1)  Este artigo foi apresentado no
VIII Congresso Luso-Afro-Brasileiro
de Ciências Sociais, realizado em se-
tembro de 2004 - Coimbra/Portu-
gal, sobre o tema A Questão Social
no Novo Milênio e tem como fontes
o relatório de Pós-Doutorado reali-
zado no Instituto de Educação da
Universidade de Londres, de janeiro
de 1996-fevereiro de 1997, com
bolsa da CAPES; os projetos de pes-
quisa �Demandas / impactos da
globalização e das novas tecnologias
na formação do cidadão-trabalha-
dor�, apoiado pelo CNPq no perío-
do 1997-2000 e o atual �Novos es-
paços articulados de aprendizagem
e trabalho requeridos pela socieda-
de da informação�, apoiado pelo
PIBIC � CNPq, CADCT / FAPESB, de-
senvolvidos  pela REDPECT � Rede
Cooperativa de Pesquisa e Interven-
ção em (In)formação, Currículo e
Trabalho da  UFBA � Universidade
Federal da Bahia e o texto da confe-
rência �Desafios de la globalización y
de las nuevas tecnologias em la
formación del cuidadano
trabajador� Apresentada no Coló-
quio Internacional Formación,
Desarrollo y Cambio, Universidad
de la Frontera, Temuco, Chile, em
março de 1997, organizado pela
REDFORD � Reseau Formation et
Development, Rede de Pesquisa In-
ternacional, coordenada pela Uni-
versidade de Paris XII e da qual
participa a UFBA, através da
REDPECT.

(2) Com base em Ardoino (1993),
Fróes Burnham, (1993 e 1998) e
Lapassade, 1993.

Impactos das tecnologias de
informação e comunicação e na

(in)formação do cidadão-trabalhador
Construindo um quadro teórico-analítico

multirreferencial a partir de contribuições da
literatura do final do século XX1

RESUMO: Este artigo busca analisar, com base na perspectiva epistemológica

multirreferencial, transformações relacionadas com o processo de globalização

e seus reflexos nas. relações entre mudanças e rearticulações econômicas e

políticas, processos e relações de trabalho e (in)formação do trabalhador.

Aborda referenciais teóricos que interpretam a sociedade contemporânea a

partir de perspectivas cognitivo-reflexivas e estético-hermenêuticas e as rela-

ções entre processos (in)formativos e concepções de sociedade. Enfoca a

interrelação entre espaços de trabalho e de aprendizagem, chegando ao con-

ceito de espaços multirreferenciais de aprendizagem. Argui que a insti-

tuição / reconhecimento destes espaços para a (in)formação do cidadão-tra-

balhador, tanto no âmbito escolar quanto de outras esferas da vida social, é

uma alternativa comprometida com a construção da cidadania, numa pers-

pectiva solidária, visando à superação de profundos fossos de discriminação e

exclusão..

PALAVRAS-CHAVE: tecnologias da informação e comunicação – (in)formação

do cidadão trabalhador – espaços multirreferenciais de aprendizagem

Buscar a construção de um referencial de análise que ajude a
compreender a relação entre conceitos de globalização, impac-
tos das tecnologias da informação e comunicação (TICs) e
reestruturação dos espaços de (in)formação2  do trabalhador na
sociedade contemporânea é o principal objetivo da discussão que
se trava neste texto. Esta discussão se faz inadiável diante dos
profundos desafios que os sistemas político-econômicos e os con-
textos socioculturais das sociedades contemporâneas vêm enfren-
tando diante dos processos inter-relacionados de globalização e
desenvolvimento tecnológico.

Entender a relação entre globalização e TICs com (in)forma-
ção do trabalhador, requer compreensão de que vivemos num
mundo em que quase todas as esferas da vida humana vêm so-
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(3) O termo significa o duplo movi-
mento informação/formação, como

constituinte do processo mais amplo
de formação do cidadão-trabalha-

dor.

(4) Esta expressão toma o significa-
do atribuído por Castoriadis

(1982).

(5) Todas as traduções de citação fo-
ram feitas pela autora deste texto.

frendo pressões no sentido de se “marquetizarem” e transforma-
rem suas fronteiras e seus limites de espaço e de tempo. Requer,
portanto, compreender que globalização e TICs relacionam-se
num complexo e dinâmico processo de reorganização geopolítica,
baseada na economia informacional (CASTELLS, 1999). Requer,
também, tomar consciência de que esta reorganização é muito
ampla e profunda em termos dos impactos concretos, não ape-
nas na vida dos estados-nacionais, mas no próprio cotidiano da
vida das populações e dos indivíduos sociais3.

Contudo, é possível ver a globalização de formas diferencia-
das, a partir do lugar que se ocupa na sociedade e, portanto, ampli-
ar o debate sobre “o conceito” de globalização, procurando eviden-
ciar a sua polissemia, entendendo que todos nós podemos esco-
lher, criticamente, a forma de participar como cidadãos, d(n)estas
transformações. Falk (1993, p. 39) considera que há dois tipos de
globalização: “a-partir-do-topo” e “partir-da-base”. O primeiro,

exprimindo a colaboração entre estados líderes e os principais agentes de

formação do capital [...] dissemina um ethos consumista e arrasta no seu

domínio negócios transnacionais e elites políticas. [...]

O segundo tipo [...], ao mesmo tempo, reativa a estas manifestações e

responsiva a diferentes impulsos e influências. [...] é identificada como

globalização-a-partir-da-base e consiste numa formação de forças

transnacionais ativadas por preocupações com o ambiente, direitos hu-

manos, hostilidade ao patriarcado e uma visão de comunidade humana

baseada na unidade de diversas culturas, buscando um fim para a pobre-

za, opressão, humilhação e a violência coletiva. [...] inclina-se para uma

comunidade mundial fundada numa política da aspiração e do desejo [...]

apoiada no fortalecimento gradativo de formas e atividades institucionais

associadas com a sociedade civil global 4.

Estas duas concepções5  não enfatizam um outro entendi-
mento de globalização: aquele em que Estados Nacionais (mes-
mo aqueles considerados como em desenvolvimento procuram se
articular em função de fortalecer possibilidades de atuação no
mercado internacional e lutar por interesses mais regionais, numa
configuração de alianças e formação de blocos multinacionais,
como é o caso da União Européia, da NAFTA e do MERCOSUL.

Outras perspectivas diferenciadas sobre o processo de
globalização – origens, significados do conceito, configuração atual
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(6)  In: Featherstone, Lash &
Robertson, 1995.

(7) No livro Reflexive
Modernization, produzido conjunta-
mente por esses autores, encontra-
se uma síntese significativa de idéias
que cada um deles tem publicado
em vários trabalhos individuais.

(8) Os termos cujas traduções poderi-
am apresentar alguma dificuldade de
aceitação do significado que lhes foi
atribuído em português, neste texto,
vêm acompanhados de seus respecti-
vos originais, entre parênteses.

(9) Termo derivado da expressão
�relações signitivas� conforme
Castoriadis (1982)

do processo e suas tendências – abrem para uma relevante refle-
xão (ROBERTSON, 19956  e CANCLINI, 1995) sobre as relações entre
o local, o nacional, o (multi)transnacional e levam à discussão
tanto das como sobre e contra idéias sobre as relações estados
nacionais / transnacionalização da economia / mundo global.

Autores como Beck, Giddens e Lash [1995]7,  que desenvol-
vem a teoria da modernização reflexiva, apresentam relevantes
referências para compreender o caráter complexo e interativo dos
processos socioculturais que ocorrem no interior das trajetórias
das sociedades contemporâneas. Os dois primeiros, enfatizando
a dimensão cognitiva da reflexividade e articulando os conceitos,
que respectivamente desenvolvem, de sociedade de risco e so-
ciedade pós-tradicional, ensinam sobre o poder transformador
de estruturas, instituições e sujeitos (agents)8  que, neste ‘mundo
global / local’ são colocados diante de riscos, novos desafios, am-
bigüidades, imprevisibilidades. Embora Giddens expresse o poder
do conhecimento e, conseqüentemente, a signitividade9  dos ‘sis-
temas-especialistas(izados)’ (expert-systems) e o outro acentue a
importância do ‘não-conhecimento’ (non-knowledge), do não-vis-
to (unseen) e do não-desejado (unwilled), ambos têm no conheci-
mento (principalmente científico) o meio (medium) da/para a
reflexividade. Lash, por sua vez, tomando o caminho da dimen-
são estética e argüindo sobre a os limites de uma perspectiva ana-
lítico-cognitivista, amplia a compreensão da perspectiva estético-
hermenêutica e da importância do entendimento de que as insti-
tuições estão se tornando cada vez mais culturais em caráter, ao
mesmo tempo em que as relações sociais / culturais cada vez mais
se tornam extra-institucionais. Chamam a atenção especialmente
seus argumentos sobre a importância das instituições culturais
para o desenvolvimento do que chama ‘competências cognitivas
e afetivas’ para uma autocrítica da modernidade e sobre as estru-
turas de informação e comunicação como condição para uma
‘produção altamente reflexiva no local de trabalho’ e para o de-
senvolvimento da sensibilidade estética e hermenêutica, trazen-
do à luz a importância desta para a transformação da atual situa-
ção de desigualdades em relação ao acesso a tais estruturas, aces-
so este tomado como um crescente fator central na desigualdade
de classe, ‘raça’(sic) e gênero no mundo atual.

Este significativo panorama teórico permite um aprofunda-
mento das atuais preocupações com as relações entre mudanças
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(10) Especificamente em dois capí-
tulos do livro Nationhood and

Knowledge,

e rearticulações econômicas e políticas, os processos e relações
de trabalho e a (in)formação do trabalhador. Articulando tais
referenciais teóricos com os espaços formais de (in)formação do
trabalhador, Green (1994) e Esland10 (1996) argúem a possibilida-
de da construção da cidadania e da nacionalidade na atualidade,
enfatizando a importância da educação para esta construção e a
necessidade de uma política educacional que tenha a cidadania,
na perspectiva de um modelo ‘moral’ de democracia, como refe-
rência básica. Contudo, o que se tem presenciado é a substituição
deste modelo pelo modelo ‘de mercado’, em que informação e
conhecimento, como base para a auto-realização, a autonomia e
a participação política, deixam de ser fundantes para a formação
da cidadania; ao invés disso, o individualismo, a passividade e a
concentração de poder, tornam-se elementos fundamentais, para,
como discute Esland (1996), o estabelecimento da ‘dominiocracia’
(dominocracia).

Refletir que é possível buscar elementos que contribuam para
o desenvolvimento de um referencial de análise que permita a
desconstrução de conceitos e processos de (uma aparente) de-
mocracia, cada vez menos instituindo-se como tal e mais e mais
assumindo a configuração de uma ‘dominiocracia’, como aponta
Esland (1996). Tal referencial busca que se coloque, neste contex-
to contemporâneo, conceitos/ práticas de cidadania e democra-
cia, não como construtos/ações passivamente elaborados/desem-
penhadas pela vasta maioria da população, mas como um proces-
so permanente de instituição que se realiza a cada dia, como uma
construção reflexiva e, portanto transformadora, de concepções
e modos de viver a cidadania e a democracia. No âmbito específi-
co da (in)formação de cidadãos-trabalhadores, este esquema de
referência é construído na expectativa de que possa contribuir
para uma postura mais crítico-analítica e comprometida com pro-
cessos educacionais, especialmente curriculares, que levem em
consideração esses diferentes “estados de cidadania”, procuran-
do construir coletivamente, nos espaços de aprendizagem (esco-
lares e não-escolares), alternativas de (in)formação voltadas para
a superação da exclusão, agora ainda mais alargada e aprofundada
com a chamada “segregação digital” e, mais ainda, para a forma-
ção de cidadãos-trabalhadores-autores-críticos-instituintes.

Esta visão de mudança de postura relacionada com este
referencial de cidadania leva a uma busca de elementos para com-
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(11)  Os estudos em relação a esta
redução de fronteiras vêm sendo
desenvolvidos pela REDPECT atra-
vés do projeto de pesquisa �Novos
espaços articulados de aprendiza-
gem e trabalho requeridos pela so-
ciedade da informação�, tomando
por base a concepção de espaços
multirreferenciais de aprendizagem,
construída a partir do trabalho de-
senvolvido ao longo do período
1996-1997 e do qual este texto é
um dos produtos.

(12)  Preferiu-se criar um neologis-
mo, traduzindo literalmente a idéia
do termo original, que é de um pro-
cesso em curso de tornar a educação
uma mercadoria a adquirir. O termo
comodificação, encontrado na litera-
tura da área econômica, poderia ser
usado, mas não parece ter, em por-
tuguês, o sentido e a força que se
quer enfatizar, de educação enquan-
to objeto de compra e venda na so-
ciedade de consumo.

preender melhor a interdependência entre este e a concepção de
escola. Autores tais como Avis (AVIS et al. 1996) apresentam cri-
ticamente dois questionamentos muito significativos para essa
compreensão. O primeiro, no interior da questão da ‘educação
marquetizada’ (marketised education), aborda a substituição de va-
lores de um sistema moral (baseado na cooperação e eqüidade)
por ‘valores do mercado’ (competitividade, performatividade e
diferenciação) bem como a desarticulação de um sistema de edu-
cação de massa por uma diversidade de ‘ofertas’ educacionais para
a produção de uma força de trabalho diferenciada e especializa-
da, requerida pela economia pós/neo-Fordista e a transformação
das relações sociais em educação a partir de inovações
tecnológicas, tais como nos locais de trabalho (estruturas menos
hierarquizadas, redução das fronteiras entre os locais de trabalho
e os espaços de aprendizagem11  e outras esferas da vida; a produ-
ção e transmissão (sic) do conhecimento ‘on line’). O último, re-
lativo ao ‘gerencialismo’ (managerialism), bem como suas impli-
cações para o currículo, através da introdução de formas de orga-
nização do trabalho, de relações de trabalho, incluindo aquelas
de controle de qualidade de processos e produtos, de custo-
efetividade e de ‘interação’ com o cliente, importadas do merca-
do, para a instituição escolar, num processo de marquetização e
‘mercadorialização’12  (commodification) da educação.

Aprofundar a compreensão das relações acima referidas en-
tre globalização, TICs e (in)formação do cidadão-trabalhador, mais
especificamente quando se toma a educação escolar e, aí, o currí-
culo, como foco, remete à questão já bem discutida nas obras de
Foucault sobre o valor do conhecimento e a relação conhecimen-
to-poder nas sociedades contemporâneas -, porém agora coloca-
da de uma forma bem diferenciada, qualificando explicitamente
este valor como econômico e articulando-o às demandas dos se-
tores produtivos e às TICs (CASTELLS, 1999, NONAKA &
TAKEUCHI, 1997, SVEIBY, 1998). Tapscott (1999), chega a dizer
que em pesquisa realizada sobre “lideres empresariais, 95,7% in-
dicaram que a gestão do conhecimento era mais importante para
seu sucesso do que a reengenharia do processo de negócio, a grande
coqueluche dos anos 90” (p. 208-209).

A leitura de Gibbons et allii (1994) revela um outro aspecto
relevante da relação com o conhecimento, ao desenvolver o que
denominam de modo 2 (mode 2) de produção do conhecimento:
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com o intuito de organizar sinteticamente características de no-
vos modos desta produção no contexto da globalização e das no-
vas tecnologias, apresentam,dentre as implicações deste novo
‘modo’, uma redefinição do papel das universidades, instituições
de pesquisa e outros loci tradicionais de produção do conheci-
mento, relacionadas à superação/remoção de fronteiras geográ-
ficas (pode-se produzir cooperativamente a partir de diferentes
partes do planeta), epistemológicas (trabalha-se mais com pro-
blemas inter/transdisciplinares do que em áreas/disciplinas es-
pecíficas) e ‘funcionais’ (produz-se conhecimento tanto no inte-
rior dos sistemas produtivos, em fábricas, por exemplo, quanto
nos ‘sistemas’ universitários, assim como cooperativamente en-
tre os dois).

Ligado à questão do valor do conhecimento está também um
veio que discute sobre o mesmo valor para a aprendizagem e colo-
ca os processos desta numa esfera de tratamento que vai para muito
além dos domínios da psicologia e da antropologia, onde vêm sen-
do tradicionalmente tratados. A discussão do conceito de
‘empregabilidade’ (employability), em um relatório de pesquisa rea-
lizada pelo centro de pesquisas MORI, em articulação com o grupo
Industry in Education, na Inglaterra (MORI, 1996), é exemplo de
uma concepção de aprendizagem que traduz a necessidade do
mercado, a partir do que os empregadores valorizam na seleção da
sua força de trabalho. A literatura está plena de referências diretas
e indiretas a estas (novas?) concepções de conhecimento e de apren-
dizagem, muitas vezes trabalhadas de forma crítica e articulados a
esquemas mais amplos, tais como aqueles que trazem ‘modelos’ de
sociedades, organizações e processos em que o conhecimento, a
aprendizagem e algumas vezes o trabalho são apresentados como
elementos de referência fundamental. Este é o caso das propos-
tas13  de sociedade de aprendizagem (learning society - VAN DER
ZEE, 1996), sociedade do conhecimento (knowledge-based
development - VITRO, 1990), sociedade profissional (professional
society - PERKIN, 1996), organizações de aprendizagem (learning
organizations – BURROWS, 1994), aprendizagem baseada no tra-
balho (work-based learning - PORTWOOD, 1993), aprendizagem
extensiva (extensive learning - ENGESTRÖM, 1992)14.

Tem sido também muito interessante analisar a produção15 
ligada a um movimento de pesquisadores tais como o próprio
Engström (Finlândia), Ainley, Hayes e Young (Inglaterra) e Lave

(13) Os autores referidos para cada
�proposta� podem não ser seus auto-

res originais, mas as fontes onde as
informações sobre tal �proposta� fo-

ram encontradas.

(14) A concepção de extensive
learning, construída por Engeström
tem muita relação com a de comu-

nidades de prática, desenvolvida
por Lave e colaboradores. Apesar
de se ter trabalhado, na pesquisa

referida, com referências desta últi-
ma autora, não se trata aqui da sua

construção teórica, em virtude de
não ter uma relação mais estreita

com os processos de globalização e
de desenvolvimento de novas

!
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(Estados Unidos), de construir teorias de aprendizagem que
extrapolem os limites da psicologia (cognitiva/social) e da antro-
pologia ‘tradicional’ e sejam ampliadas e aprofundadas em pers-
pectivas antropológicas, sociológicas (antropologia e sociologia
da aprendizagem?) que atentam para esta (nova?) configuração
do mundo urbano, ocidental, das tecnologias da automação/co-
municação/informação.

Pelo que se acaba de expor, pode-se ter apenas uma limitada
visão dos desafios que as transformações globais na economia,
na política, na cultura, vêm provocando para a educação e espe-
cialmente para o currículo e suas políticas. Um dos conceitos hoje
muito discutidos sobre a relação educação/currículo/aprendiza-
gem é o de instituição educativa ou, na concepção mais amplia-
da, de organização de aprendizagem. Diferentes significados e abor-
dagens de tratamento vêm sendo apresentadas na literatura per-
tinente sobre tais organizações, mas a grande maioria traz fortes
argumentos para sustentar a posição de que está havendo cada
vez mais uma interpenetração entre duas formas de organiza-
ções de aprendizagem: as especialistas em aprendizagem (institui-
ções de educação formal - escolas, universidades - e instituições
formais de pesquisa) e as não especialistas em aprendizagem (lo-
cais de trabalho, agências de serviços, grupos de ação voluntária
e religiosa etc.). Talvez o mais forte desses argumentos é de que
todo trabalho é aprendizagem e, portanto, todo local de trabalho
desenvolve processos educativos, ainda que implicitamente
(YOUNG & GUILE, 1996). Esta ampla concepção de organizações
de aprendizagem tem suas bases em outra, ainda mais ampla,
aquela da sociedade de aprendizagem (VAN DER ZEE, 1996; FRÓES
BURNHAM, 1997, 2000), cada vez mais enfatizada pelo avanço e
rápida transformação das chamadas novas tecnologias, especial-
mente aquelas relacionadas com a produção e disseminação de
informação e pelas grandes mudanças nos processos de produção
do conhecimento.

Contudo, se estas transformações econômicas e tecnológicas
estão trazendo, por um lado, grande ampliação dos espaços de
aprendizagem e das responsabilidades de formação do cidadão-
trabalhador, por outro, estão provocando uma grande crise nos
espaços de trabalho, uma vez que profundas mudanças nos pro-
cessos de produção e de organização do trabalho, principalmente
aqueles que envolvem automação, segundo autores como Rifkin

tecnologias. Considera-se, contudo,
que a contribuição de Lave é muito
importante para o que será tratado
a seguir: as preocupações com a
construção de teorias sociais da
aprendizagem que contribuam para
a compreensão desta como (um)
processo(s) que ultrapassa(m) as
fronteiras do sujeito individual e das
relações intersubjetivas mais imedi-
atas (psicologia cognitiva/social), e
dos grupos/ comunidades onde a
aprendizagem é entendida como
processo que se constrói na experi-
ência compartilhada no cotidiano e
através de (outras?) formas tradici-
onais de interação/construção de in-
divíduos sociais.

(15) O contato com esta produção
se deu através de participação em
seminários e workshops restritos a
pequenos grupos, dois deles no en-
tão Post-16 Education Centre, con-
duzidos respectivamente por Hayes
e Lave e com a participação, inclusi-
ve de Ainley e Guile, como também
no Nene College, University of
Northampton, no ESRC Seminar
Series!! on Apprentship, com
Lave, Imgold e Young, entre outros,
como expositores.
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(1995), vêm tendo como resultado o desemprego estrutural. Este,
embora tenha registros históricos de sua ocorrência em diferen-
tes momentos históricos e áreas geográficas, desta vez apresenta
uma dimensão peculiar: não está havendo, agora, a emergência
de novos e significativamente amplos setores da economia (como
aconteceu com a indústria, no declínio da agricultura e com os
serviços, posteriormente) para absorver a força de trabalho re-
dundante.

O único setor novo em emergência é o setor do conhecimento, formado

por uma pequena elite de empresários, cientistas, técnicos, programado-

res de computação, profissionais liberais, educadores e consultores.

Embora este setor esteja crescendo, não se espera que possa absorver

mais do que uma fração das centenas de milhões que serão eliminados

nas próximas várias décadas na onda dos avanços revolucionários nas

ciências da informação e comunicação (p. xvi-xvii).

Esta previsão, todavia, não é uma rota sem retorno, confor-
me aponta o próprio Rifkin, apesar desta visão aparentemente
pessimista. Vários outros autores trazem análises que permitem
a compreensão de perspectivas contraditórias e possíveis, que
podem levar a diferentes cenários no futuro das sociedades con-
temporâneas, diante dos processos de globalização dos mercados
e de desenvolvimento de novas tecnologias e de elites profissio-
nais (HIRST & THOMPSON, 1996; PERKIN, 1996; REICH, 1990).
Perkin (1996. p. 202), por exemplo, afirmando que a “história nun-
ca pára, mas a história contemporânea finalmente bate-se contra
uma parede chamada futuro” faz as seguintes afirmações no seu
livro The third revolution - professional elites in modern world:

Assim como a maioria das elites antes deles, proprietários da terra e

empresários nas sociedades criadas pela primeira e segunda grandes

revoluções sociais, agrícola e industrial, sucumbiram à tentação de tratar

seus concidadãos como gado a ser ordenhado até a exaustão.[...]

A sociedade profissional é o mais produtivo e [o mais] poten-
cialmente benéfico sistema atingido em todos os tempos da his-
tória da humanidade. Diferente de outros sistemas, não está (ain-
da) limitado por escassez da natureza e por exaustão de energia
humana. Seus bens e serviços imensamente sofisticados não pre-
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cisam ser confinados a uma minoria privilegiada mas podem ser
em princípio estendidos a todos. ... (p. 203).

Contudo, depois de sugerir algumas alternativas que possam
contribuir para a consecução deste (ainda discutível) amplo aces-
so aos bens e serviços, conclui seu livro com o seguinte
questionamento:

Como podemos prevenir que as elites profissionais, especialmente aque-

las que controlam o governo e a produção e assim o fluxo de renda,

abusem de seu poder e explorem suas sociedades até um ponto de colap-

so? Nós não podemos escamotear, evitar ou evadir esta questão (p. 218).

De um modo mais assertivo, Hirst & Thompson (1996) tra-
tando dos aspectos econômicos do processo de globalização, no
seu livro Globalization in Question, depois de analisarem critica-
mente o que denominam de teorias otimista e pessimista de previ-
são das tendências da globalização com referências às relações
entre o chamado Primeiro Mundo e os países em desenvolvimen-
to, concluem o Capítulo 5, dizendo:

As probabilidades são de que nenhuma destas teorias que predizem uma

mudança radical na riqueza e produção globais darão provas de sua

acurácia. Naquele caso [pessimista] algo comoa atual dominância dos

países avançados permanecerá e o grande número de países em desen-

volvimento permanecerá pobre. Isto não é, devemos enfatizar, um resul-

tado desejável. O caso otimista resultará num mundo mais justo em ter-

mos econômicos, embora os efeitos ambientais desta industrialização

massiva e basicamente dirigida pelo mercado sejam difíceis de imaginar

e tolerar. A conclusão desta análise é que se nós quisermos um mundo

mais justo, uma melhor distribuição da produção e da renda globais, nós

não podemos como argúem os otimistas, deixar [isto] para as forças de

mercado, mas [devemos] intervir para estruturar a economia mundial

através de políticas públicas que gerem mais recursos públicos, que esti-

mulem investimento ético de capital privado nos países mais pobres e

que aperfeiçoem seus termos de comércio.(p. 120).

Hirst & Thompson (1996) enfatizam aqui (dentro de um com-
plexo conjunto de interrelações e, dentre elas, a das políticas eco-
nômicas e sociais) fatores como a expansão da produção, a distri-
buição da renda, o acesso da população aos bens e serviços e as
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relações comerciais numa economia considerada de globalização
de mercados, para cuja participação a competitividade e a produ-
tividade são assumidos como dois elementos-chaves. Como esta
competitividade, nos países em desenvolvimento, vem sendo
conseguida tradicionalmente com base no baixo custo da força
de trabalho, chega-se a um momento de definição: se se deseja
este mundo mais justo, novas políticas econômicas e sociais de-
vem ser assumidas por tais países, principalmente aqueles da Amé-
rica Latina, que historicamente vêm desempenhando o papel de
fornecedora desta força de trabalho de baixo custo e, portanto,
apresentando uma situação de ineqüidade das mais extensas e
profundas no cenário mundial. Como, porém, mostra Foxley (in
BLUMER-THOMAS, 1996), as atuais políticas econômicas, basea-
das em um chamado Novo Modelo Econômico (NEM), adotado
na maioria dos países a partir dos meados da década de 80, de-
pendem de inúmeros fatores - tais como a modernização
tecnológica, a liberação das importações, a abertura a investi-
mentos estrangeiros e precisa ser melhorado no sentido de colo-
car as considerações sobre eqüidade no centro de sua operação.
Este modelo, de acordo com as conclusões de Blumer-Thomas
(1996), tem tido impactos muito limitados - e dependentes das
taxas de crescimento - no que diz respeito à redução da pobreza e
muito ambíguos com relação à distribuição de renda, o que “su-
gere que a distribuição de renda continuará a ser determinada
em grande parte por variáveis exógenas” (p. 311) a esse modelo.
Uma dessas é “o nível de formação” dos cidadãos-trabalhadores17 ,
uma vez que, segundo o autor,

Todos os estudos concordam que educação é um determinante chave da

desigualdade de renda.O NEM, contudo não tem vantagem especial em

termos da prioridade dada à educação sobre qualquer outro modelo econô-

mico. (...) Dada a necessidade de estabilidade macroeconômica e [de] orça-

mentos equilibrados, o NEM não parece ser capaz de devotar suficientes

recursos para educação, a menos que a taxa de crescimento econômico

acelere. Assim, é a taxa de crescimento econômico mais do que o próprio

NEM que é crucial para a formação do capital humano. (p. 311-312).

A amplitude e profundidade do desafio para a educação na
América Latina, especialmente no Brasil, em face dos sérios pro-
blemas que se vem enfrentando mais recentemente - diante das

miolo FACED 8 novo.p65 29/9/2005, 13:5974



Revista da Faced, nº 08, 2004 75

demandas advindas da globalização dos mercados e das novas
tecnologias por flexibilidade no trabalho, desenvolvimento de
competências / habilidades-chave e multi-qualificação dos traba-
lhadores (Cf. GALLART, 1995; GITAHY, 1994) - e que possivelmen-
te não serão resolvidos a curto prazo, indicam que não se pode
deixar de buscar alternativas para o estudo e a transformação dos
processos, organizações e espaços onde se realizam e se articu-
lam a educação e o trabalho. Se os espaços de trabalho estão se
tornando cada vez mais organizações de aprendizagem (YOUNG,
1996; YOUNG & GUILE, 1996) e assumindo a formação de seus
trabalhadores, porque os espaços de aprendizagem não podem so-
frer transformações para ir ao encontro dos interesses de forma-
ção dos futuros e atuais cidadãos-trabalhadores, assumindo uma
postura multirreferencial, que articule saberes e práticas das es-
feras acadêmica e produtiva? Não se quer advogar aqui uma sub-
missão das institutições de educação à(s) lógica(s) de mercado,
mas uma busca de alternativas para superar a grande distância
que separa a escola e o mundo do trabalho, em um momento que
se exige uma nova e (tudo indica) permanente (in)formação para
o trabalho. Esta necessidade de articulação entre os dois espaços
acima referidos, constituindo espaços multirreferenciais de
aprendizagem (onde pudessem ser tratados diferentes aspectos
do mundo do trabalho e da vida concreta do cidadão-trabalhador
em formação), ainda se torna mais essencial em sociedades, como
a brasileira, onde, por um lado, existe uma grande necessidade de
acesso a alternativas de (in)formação profissional para jovens e
adultos e, por outro, grande parte da população de crianças e
jovens em idade escolar já se encontra desempenhando algum
tipo de trabalho para garantir a sua própria sobrevivência ou con-
tribuir para a de sua família (Cf. por ex., os estudos sobre jovens
e crianças estudantes-trabalhadores desenvolvidos por BARRETO,
1994; SÁ, 1994) Dentre as alternativas possíveis considera-se que
o currículo escolar, em todos os níveis, precisa ser analisado e
(re)construído, tanto nas propostas de suas políticas e nas suas
bases epistemológicas, quanto na concretude mesma da sua prá-
tica cotidiana (FRÓES BURNHAM, 1990; 1992; 1993; 1994, 1998,
2000; REDPECT, 1997).

A instituição / reconhecimento (daqueles existentes, mas não
legitimados pelas instâncias formais de educação) de espaços
multirreferenciais de aprendizagem, para a (in)formação do

ç
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cidadão-trabalhador, tanto no âmbito escolar quanto de outras
esferas da vida social, é uma alternativa que se convida à reflexão
de educadores e outros membros da sociedade, comprometidos
com o processo de sua construção, numa perspectiva solidária,
visando à superação dos profundos fossos de discriminação e
exclusão. Esse compromisso aponta para o desafio da formação
de cidadãos-trabalhadores-autores-críticos-instituintes, um que-
fazer coletivo, implicado e contínuo, se se deseja, efetivamente,
continuar a apostar no processo democrático.

ABSTRACT: This paper seeks to analyze - from an epistemological

multireferential perspective - transformations related to the process of

globalization and how they are reflected in the. relationships between

economic and political change and re-negotiation, work relations and proces-

ses, and the (in)formation of the worker. It deals with theoretical referents

that interpret contemporary society from the standpoint of cognitive-reflexive

and aesthetic-hermeneutic perspectives and the relationships between

(in)formative processes and conceptions of society. The paper focuses on the

interrelationship between work and learning spaces and develops the concept

of multireferential learning spaces. It is argued that the institutionalization

/ recognition of these spaces for the (in)formation of the citizen-worker - just

as much in the school ambit as in other spheres of social life - is an alternative

that is committed to the building of citizenship from a perspective of solidarity,

with the aim of overcoming deep discriminatory divides and exclusion.

KEY WORDS: information and communication technologies, the (in)formation

of the citizen-worker, multireferential learning spaces.
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